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MINUTA DO CONTRÀTO

INEXIGIBII,IDÀDE N. INOOOO2/2024
PROCESSO ADMINISTRÀTIVO N" IN OOOO2/2024

ESTÀDO DÀ

- CNES: 2363720, com sede

PREFETTURÀ MTJNICIPÀI DE !'OGEIRO
SEAOR DE CONTRÀTÀÇÀO

CONTRÀTO N' : 00031/2024-CPL

TERMO DE CONTRÀTO OUE ENTRE SI CEI,EBRÀM À PRE''EITURÀ MUNICIPAI DE MOGEÍRO

E MÀISMED SERV]COS MED]COS, D]STRÍBU]DORÀ E COMERCIO DE ÀRTIGOS MEDICOS

LTDA, PARÀ EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONEORME DISCRIMINÀDO NÊSTE ]NSTRUMENTO

NA FOR}'À ABAIXO:

pê10 presente instrr.rmento de contr:ato, de um lado Prefeitula Municipal de Mogeiro - Av.
Presidente Jôáo Pessoa, 47 - centro - Mogeiro - PB, cNPJ n" 08.866.501/0001-67, neste ato
rêpresentada pelo Prefeito Anton.io José Eerreira, BrasiLêiro, Softeilo, Enpresarlo, rêsidente e

domiciliado nâ Sltio Pintado de Cima, 138 - Area Rural - Mogeiro - PB, CPE no 840.199'644-91,
Cartêirà de Identidade no 3360118 SSPPA, doràvante simplesmente CONTRÂTÀNTE e de outro lado
A EMPTESA MÀISMED SERVICOS MEDICOS, DISTR]BUIDORÀ E COMERCIO DE ARTIGÔS MEDTCOS LTDÀ - R

CoRONEL MIITON fREIRE, S/N - CENTRO - PASSAGEM - RN, CNPJ n" 37.465.981,/0001-52, denoninada
CONTRATADÀ, em confornidade com o EDITÀL DE CREDENCIÀ.I'IENTA n" 001/2024, com base no art. 74,
caput da Lêi Eederal 74,133/2L e suâs altelaÇóes e mediante as sêguintes cláusu1ês e condições:

CIÁUSUÍ"A PRI},ÍE IR,À - DO OBJETO :

o objeto do presente contrato é "eoNTRÀTÀçÀO DE PESSOÀ JURÍDICÀ PÀRÀ ÀÇÕES E SERVrÇOS PÚBLTCOS

EM sÀúDE NÀ RIDE púBr,rcÀ DE sÀúDE NÀ pREsrÀÇÁo DE sERvrÇos uÉorcos .rrNTo À sEcRETÀRrÀ DE

SÀúDE/EUNDo MrrNrcrpÀr op seúoe DE MoGErRo - pB, pÀRÀ ÀTElIDrl.íElrro DE t Rcfu{crÀ E rl&RcÊNcrÀ, DE

EDR1íÀ cG{pr,EtdENTÀR EM REGr}rE oE plelrrões DE 2{8, JoNro À uNrDÀDE MrsrÀ DE sÀúDE }aRrÀ mRMÍNrÀ

DÀ srÍ,vErRÀ - o.ÍÉs: 2363720, pÀRÀ ÀTENDER Às NEcEssrDADEs DÀ PREFETTURÀ MIJNfcTPÀr, DE MoGErRo -
PB", confoüne tabela abaixo:

IGO
êrviços nédlcos, êxPeriênciâ inin as
onplowada, aos usuários do sistena Ún1co de Saúde,
ara fins de atendimento no niwel dê plantão médi

UNIDÀDE MISTA DE SAÜDE MÀRI4h diárias junto à
ERMINIÀ DÀ SII,VEIRÀ
uâ Getúlio vargas.

To!àI: 695.400,0

nos dias, locais e no horário designado pelapÀRÁGRÀPo ÚNrco - os serviÇos serão prestados
secretaria Municj.pal de saúde de Mogeiro.

cIÁJSuI,À SEq,NDÀ - VIGÊNCIÀ E PRORROGÀçáO:

2.1,. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste

instlumento, na formà do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O gÍazo de vigência será automâticamente prorrogado, independentênente de têrmo aditivo,
quando o objeto não for concluldo no perlodo firnado acima, res§a1vadâs as Providênclês câbiveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste in§trumento.

CIÁUSULÀ TERCEIRÀ - T'íoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTB,ÀTUÀIS (ATt. 92, IV,
3.I. o regime de execuÇão contratuai, os modelos de gestão e de execução, assim

e condições de conclusão, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no

Básico, anexo a êste contrato (quando for o caso) .

3.2. IATRIZ DE RISCO:

3.2.\. constituem rlscos a serem suportados pê1o con

a) Impêdimento Munlcipal Pàrà execuÇào;

VÍI ê XvÍÍI)
como os prazos
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b) custos e prazos incorletos e erros no valor e prázo dos serviÇos,r
c) Eventos devido a forçâ maior ou caso fortuito, não segurávêis que preiudiquem a

continuidadê dos servj.Ços;
d) MudanÇâ de legislaÇão, regulamêntaÇão ou tributárj.as;
e) Atrasos na liberaÇáo dos recursos;
3.2.2. constituêm riscos a sêrêm suPortados pê]o contratâdo:
f) Prejuizos causados â terceiros pela contratada ou seus subcontlatados;
g) Eventos devido a forÇa maior ou caso fortuito, seguráveis que prejudiquen a continuidade
dos servi.Ços i
h) plejuÍzos decorrentes de êlros na lealizaÇão dos serviÇos verificâdos Pela fiscalização,
acâbâmentos e utilizaÇão de materiais inadequados ou fola das especiflcaÇões;
.LJ vlcios verificêdos nos serviÇos,
j) MudanÇa de legis]âçâo, regulamentaÇão ou tributáliasi
k) Rescisâo contrêtua1 ou quebra do contrato por problemas dj.versos;
1) Ànu]açâo do contrato por natureza diversa,
m) Riscos anrbientais e atrasos causados po! ação de órgãos fiscalizadores.
3.2.3. Constituêm riscos a sêrem assumidos pela contratante, coan rêêguiLibrio econômico-

financeiro:
3.2.4. constituêm riscos a Serem assunidos pela contratante e pela contlatada.

cIÁUsuIÀ QUARTÀ - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será ad,nitlda a subcont!àtaÇão parcial ou total dos serviÇos.

CLÀIJSUÀ QUINTÀ - PREçO

5.1. O valor total da contrataÇão é de Rs 695,400,00 (seiscentos e noventa e cinco mil e

quatrocentos reais ) .

5,2. No valor acina estão incluÍdas todàs as despesas ordinárj.as diretas e indj..etas
dêcorlentês da exêcuÇâo do objeto, j.ncl-usivê trlbutos e/ou iÍlpostos, encargos sociais,
trabalhistas, previ dênciá rios, fiscais e comerciais incidêntes, tãxa de administraÇáo, frete,
sêguro e outlos necêssários ao cunprimento integral do obieto dà contratação'

crÁust,LÀ sExlÀ - PAGÀ!{ENTO (art. 92, V e Vr)
6.l.oprazoparapag.lmentoaocontratadoêdemaiscondiçóêsaelerefelentesencontram-se
definidos no Termo de Referência dô instrumênto convocatório'

cLÁUSuLÀ SÉTIMÀ - REÀiIUSTE (aTU. 92, V)

]'1.ospreÇoslnlcialÍnentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontado
da data do orçamento estimado.

CIÁU3UI.À OITÀVÀ . OBRIGÀÇóES DO CONTF.AEÀNTE (Ait" 92. X, XI E XIV)

são obrigrgó€s do Contratante:
g.1, Exigir o cumprimento de todas a§ obrigaÇôes as§Lunidas pelo contratado, de acordo com o

contràto e seus anexos;
A.2.ReceberoobjetonoprazoecondiÇôesestabetêcidasnoTernodeRefêrência;
g.3. Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais impêrfeiÇões, falhâs ou

irlegularidôdês constatadas no curso da execuÇão dos serviÇos, fixando prazo pàra a sua

co!!eÇão, certificando_se de que âs soluÇóes Por ele propostas sejan as nais adêquadas'

B.4.Notificarocontratado,Porescrito,sobrevícios,defeitosouincorleÇõesverificadas
noobjetoforôecido,paraquesejaporêIesubstituído,IePâ.radooucorrigido,nototalouen
parte, às suas expensas;
8.5.ÀcompanharefiscalizarâexecuÇáodocontratoeocumplimentodasobrigaÇõêspelo
Cont ratado;
8.6. Conunicar a empresa Para emissào de Nota Fiscal no que se refele à parcela incontroversa

da execução do objeto, parà êfêito de liguidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a êxecuÇão do objeto, quanto à dimensâo, qualidâde e quantidade' confolme o art' 143 dâ Lei n"

14.L33, de 2A2l;

8.?. Efetual o pagamênto ao Contratado do valoI corlêspondente à execuÇáo do objêto, no prazo,

foÍma e condiÇôes estabelecidos no prêsente Contlato ê no Temo dê Referência;

8.8. Àplicâ! ao Contratado as sanções previstas na lei nêste Contrato'

8.9. Cientificar o órgâo de representação iudicial do

cabÍveis quando do descuínprimento de obrigaÇÔes pelo Contra
as solicit

para adoçâo das medidas

8.10. Expficitamêntê ernitir decisão sobre todâs
exêcuçâo do presentê contrato, !êssal'vados os

ama Çôe s relacionadas à

impertinentes,s malr

ado;
Çôes e !
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neramente protelatórios ou de nenhlrm interesse para â boâ êxecuÇáo do aiuste.
8,11 , A ÀdmlnistrâÇão terá o prazo de 30 (tlinta) dias, a contar da datâ do protocolo do

rêquêlimênto para decidir, adrnitida a prorÍogaÇão rnotivada, por igual Período.
8,12. Responde! eventuais pedidos dê rêestabelecinento do equitibrio êconômico-financeiro
fêitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.13. Notificà! os enitentes das garântias çFranto ao início de processo administrâtivo para

apuraÇâo de desclrmprinento d€ cláusu1âs contratuai§.
8.14. CoaÀunicar o Contratado na hipótesê de posterior aftelaÇão do projeto pêIo Contratantê,
no caso do art. 93, §2', dâ Lêi n' 14.133, dê 2021.
8.15. Fornêcer po! escrito as informaÇões necessárias para o desenvolvimênto dos serviços objeto
do contrato.
8.16. Realizar avaliaçÕes periódicas da gualidade dos serviÇos, após seu recebimento'
8.17. Não responder por quaisquer compronissos assunidos pê1o contratado com têrceirog, aindâ
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a telceiros em

decor!ência de âto do Contratado, de seus emPregadôs, prepostos ou subordlnados.
8.18, Prêvianênte à expediÇão da ordem de sêrviÇo, verificar pendências, libelar áreas ê/ou
adotar providências cabivêis pâra a legularidàde do i.nicio da sua execuÇão.

cl.iiusulÀ NoNÀ - oBRÍGÀçôrS OO COUrBÀTÀDO (art. 92, Xrv. :§/r 6 )<Vrr)
9,1. O Contratado dêve cumprir todâs as obrigaÇóes constaotes deste Contrato e de §eus anexos,

assuhindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pe!feita execuÇão

do objeto, observando, ainda, as obrigâÇôês a seguir dlspostas:
9.2. Mantei preposto aceito pela Administrâçâo no locaI dâ obra ou do serviÇo para repreaentá-
l-o na êxecuÇão do contrato.
9,3. A indicaÇão ou a manuteDÇâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou

entidâde, desde que dêvidamente justificada, dêvendo a empresâ dêsignar outro para o exercÍcio
da atividadê.
9.4. Atender às determinâÇôes regulares emitidàs pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(àrt. 13f, IT ) ,

9.5, Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com hab.ilitação e conhêcimeoto adêquêdos, fornêcêndo os matêriais, equipâneôtos, ferrâmêntas

e utensiLj.os demandado§, cuja quantidade, quâlidade e têcnologia dêvelão atender às

recomendações de boa técnicâ ê a Legislação de regência;
9.6. Reparar, corrj.gir, removel, reconstrauir ou sub§tituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contlato, os serviÇos nos quai§ se velificaren vlcios,
defêitos ou incorleÇões resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

9.1 , Responsabilizar-§e pelos vlcios e danos decorrentes da execuÇáo do obieto, de acoldo

com o códiqo de Defesa do consumidor (Lej. n" B.o?8, de 1990), ben cono por todo ê qualquer

daoo causâdo à AdninistraÇão ou telcêiros, náo reduzindo êssa re sponsabi 1ldade a flscali"zação

ou o âcompanhâÍnento da execuÇáo contlatuâI pelo Contratânte, que ficârá autorizado a descontar

dos pagamentos dêvidos ou da garântia, caso exigidâ no edital, o valor colrespondente âos danÔs

sofridos;
g.B.EfetuarconunicaÇáoaoContratante,assimquetiverciênciâdaimpossibiLidâdede
rêalizaÇão ou finâlização do serviÇo no prazo estabelecido, parâ adoÇão dê aÇões de contingência

cabiveis.
9.9.Nãocontratar,durantêavigênciâdocontrato,cônjuge,companheilooupâlenteemlinha
Íêta, colâtera1 ou por afinidade, até o terceiro glôu, de di!igente do contratante ou do fiscê1

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, pa.ágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021i

9.1o.ouandonãoforpossivetaverificaÇãodaregularidadenosisteÍnadeCadastrode
Eornecedores - sICAI, O COntrâtado dêVerá entregal ao setor responsávêI pela fiscalizaÇão do

contrato, até o diâ trinta do nês seguinte ao dâ prestaÇão dos serviÇos, os seguintes dÔcumentÔs:

1) prova de regularidade relativa à seguiidade social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da Uôião; 3) certidôes que co!ftprÔveln a regularidâde pelante a Fâzenda

Municipal ou Distxitaf do domiêllio ou sede do contlâtado; 4) certidáo de Regularidade do PGTS

- CRE, ê 5) Certldão Negativa de Débitos Trabalhistàs - CNDT,

9.11. Responsabilizar.se pelo cuÍlprimento das obrigaÇõês prêvistas ên Acoldo, convenÇão,
idasDissidlo coletivo de Trabâ1ho ou equivalentes das categoÍj'ês a

todas as obrigaÇôes trabalhistas, socials, previdênc1árias, trlb
en IegislaÇão específica, cuja lnadimplêncià não transfere a re

lo contrato, por
dêmais previstês

ao Contratante;

9.12. Comunicar ao Eiscal do contrato, no plazo dê 24 (vinte
ocorrência anormâl ou êcidente que se verifiquê no local dos servl

onsabili
árias

e quat ras, quafquer



9.13. Prêstar todo esclarecinênto ou infotuaÇão soficitâdâ pelo Contratante ou por sêus
prepostos, garantindo-lhes o àcesso, à quâ.Iquêr tempo, ao loca1 dos trâba]hos, bêm como aos

docuí4êntos rêlativos â execuÇão do empreendimento.
9.14, Paralisar, por determinaÇão do contrataote, qualquer atividadê quê náo esteja sendo

êxecutadê dê acordo com a boa técnica ou que ponha en risco a seguranÇa dê pessoas ou bens dê

terceiros.
9,15, Pronove! a guarda, manutenÇão e vigllância de materiais, ferramêntas, e tudo o gue for
nêcêssário à execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato,
9,16, Conduzir: os taabalhos com estrita observânciâ às no!1nas da legislaÇão pêrtineôte, código
dê éticâ da entidade de classe, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Púb1icos, nantendo semple
o local dos serviços nas melholes condiÇões dê segulança, higlene e disciplina.
9,17. submeter pleviahente, por escrito, ao ContrataDte, pârâ anáIise e aplovaÇão, quaisguer
nudânÇas necêssálias nos serviços sol"icitados;
9.18, Não permiti! a uti-IlzaÇão de qua.lquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto nâ

condiÇão de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do tràbalho
do lxenor dê dêzoito anos em trabalho notuxno, perigoso ou insalubre;
9.19. Mantêr durante toda a viqência do contlato, ên compatibilidâde com as obrigaÇõês
assunidas, todas âs condiçôes exigidas para habilitaÇão na ficitaÇão;
9,20. Cumprir, du-rante todo ô pêaiodo de êxêcuÇão do contrato, a reserva de cargos pxêvista
em lei paÍa pêssoa com deficiênciâ, para reabilitado da Previdênciâ social ou para aplendiz,
bem como as resêlvas de cargos prevlstas na legislaçâo (a!t. 116);
9.21. comprovâr a reservâ de cargos a quê se refere a c1áusuLa acima, no prazo fixâdo pelo
fiscâ1 do contrato, com a indicaÇâo dos empregados que preencherâm as referidas vâgas (art. 116,

parágrafo único),
9.22, cuardar siqilo sobre todas as informaÇôes obtidas em decoüência do cumprimento do

contrato;
9,23. Àrcâr com o ônlrs decortênte de evêntuaI equívoco no dimensionamento dos quantitátivos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variávêis decorrêntes de fatores futuros e

incertos, devêndo complênentá-los, caso o previsto inicialmentê ên sua proposta náo seja
satisfâtório para o atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocoller algum dos

êventos arrolados no art. 124, ÍÍ, d, da Lêi no 14.733' de 2O27i

9.24. Cumprir, êIé& dos postulados legais vigêntes de àrüito fedêIa1, estadual ou municiPal,

as normas de seguranÇa do contlâtante;
9.25. Apresentar os enpregadoa devidamente identificêdos'
9.26.Àprêsentarâocontratante,qüandofo!ocaso,arelâçãonominaldosêmpregadosque
adentrârão no órgão Para a execuçâo do sêlviço.
9.27. Observax os preceitos da legislaÇão sobr:e a jornada de tIabalho, conforne a categoria
profissional -

9.28. Instruir seus empregados quanto à necêssidade de acatar as Normâs Internas do contlatantê'
g.2g. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serêm desempênhadas, âIertándo-os a

não executarên atividades não abrangidas pêIo coítlâto, dêvendo o contratâdo lelatar ao

contratante toda e quêIquer ocorrência neste sentido, a firÂ de evitar desvio de função.

9.30'Instruirossêusemplegados,quantoàprevenÇâodeincêndiosnâsáreasdoContletante.
g.31. Àdotar as providências e precauçôes necessárias, inclusive consulta nos respêctivos

ó!gâos, se necêssário for, a flm de que não venhan a ser danificâdas as ledes h-idrossanitá ri o§,

e1étricas e de comunicaÇão.
9.32. Estar registr:âda ou inscrita no Conselho Profissional conpetênte, em plena vâlidade'
g.33. Obter junto aos órgâos competentes, conforne o caso, as licenÇas necêssárias e denais

documentos e autorizaÇôes exiglveis, na forma da legislaÇão aplicávê1'
9.34. Responder por qualquer acideÂte de trabalho na execuÇão dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceirÔs, por danos rêsultantês de defeitos ou lncorleÇóes

dos serviÇos ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros;
9. 35 . Realizar, conforne o caso, por neio dê laboratórios previa'nente aprovâdos pela

fiscallzaÇâo e sob suês custas, os testes, ensaios, êxames e provâs que Ihê caibam necêssárias

ao controle de qualidade dos mátêaiais, serviÇos e equipamentos a serem aplicados nos tlabalhos,
conforme procedimênto Prêvisto nas esPecificações.

crÁusul,À DÉcrMA- oBRrcÀçôEs PERTTNENTES À IGPD

10.1. As partes devêrão cu,Íprir a Lei n' 13.709, de l4 de ôgosto dê 2 018 (

on!rát
GPD), quanto a

administ rat ivotodos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou

que eventuafmente venha a ser fir!0ado, a partir da apresentação da

contrataÇâo, indepêndentemente de decfaraÇão ou de aceitaÇão expless
ropost procedimento dê



10.2. Os dados ôbtidos somentê podereo ser utilizados para as finalidades gue justificaram seu

acesso ê de acoldo con a boa_fé e con o§ princlpios do art. 6o da LGPD.

10.3. É vêdêdo o conpart i thamento com terceiros dos dados obtldos fora das hipótesês pernitidas
em Lêi.
10,4. A AdninistraÇão deverá ser informada no prazo dê 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contr:atos de suboperaÇão firmadôs ou quê venhan a se! celêbrados pefo contratado.
10.5. Terminâdo o tratamento dos dados nos terrnos do art. 15 da IGPD, é dever do cÔntratado

eliminá-Ios, com exceÇão das hipóteses do art. 16 da LGPD, incfuindo aquelas êm que houver

necessidade de guarda de docrmentaÇão pala fins de comPlovâçáo do cunPrimento de obrigâçõe8

legais ou contrâtrlais e sonentê enquanto nâo prescxitês essas ob!igaÇôes'

10,6. É dêver do contrâtado oriêntar e taeinâr seus êmPregados soble os develes, requisitos
e responsabilidades dêcorrentes dê LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir dê sub opeladorês e subcontratados o cumprimento dos dêveres

da presente cláusuIa, pernanecendo integr:almente responsável por qaxantlr sua observância'

10.8. o Contratante poderá realj.zar diligêncj'a par.a afêri! o cumprimento dessá c1áusula'

devendo o Contratâdo atender prontamente eventuais pedidos de comprÔvaçáo formulados '

10.9. O Contratado deverá prestarr no prazo fixado pelo contrataote, prorrogável

justj.ficada&ente, quaisquer inforlnaÇões acerca dos dados pessoais para cunprimento da LGPD'

j.ncfusive quanto a eventuaf descarte realizado'
].o.lo.BancosdedadÔsformâdosâpaltirdecontratosadministrativos,notadamênteaquelesquê
se proponham a ârmazenâr dâdos pêssoais, dêvêm sêr mantidos em aÍüiente viltual contlolado'

comregist!oindividuaLrastreáveldêtrâtanentoslealizâdos(LGPD,ârt.37),êomcadaacesso,
dâta, hor:ário e reglstro da finalidâde, para êfeito de responsabil i zaÇão ' en caso de eventuaj's

omissôes, dêsvi.os ou abusos.

lo.ll.osreferidosbancosdedadosdeveldseldêsenvolvidosemfornatointelope,ável,afim
de garanti! a rêutifização desses dados pela Àdministração nas hipóteses prevj'stas na LGPD'

10,L2. O contxato está suieito a sêr alterado nos procedimêntos pertinentês ao tratêlnento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridâde competente' em especial a ANPD por meio

de opiniôes técnicas ou recomendaÇôes, editadas na formâ da LGPD'

10,13. os contlâtos e convênios dê que tlatâ o § 1'do art' 26 da LGPD deveráo sel comunicados

à autoridâde comPetente.

ctÁrs(JlÀDÉCníÀPRnErRÀ-GÀRiÀ}ITI.ÀDEE')<ECLÇÃo(att'92tXfÍ€Xrrr)
11,1. Não será exigidâ garântiâ de êxecuÇâo parâ a presênte contrataÇão'

a) der causa à inexecução palcial do contrato;
b) der causa à inêxecuÇão parcial do contlato que cause grave dano à ÀdninistlaÇão ou ao

funcionâmento dos sêrviÇos públicos ou ao intê!esse coletivo'
c) der câusa à inêxecuÇão totâf do contrato;
d) enseiar o retardatnento da execuÇão ou da ehtrega do objeto da contrataçáo sem tnotivo

just i ficado;
e)âpresêntardocunentaÇãofafsaouprêstaldec]alaçãofa].saduranteaexecuçãodocontrâto;
f)
q)
h)
i)
não s

2A2r)
j)
'b",
penal
k)
descr

14-13
r)
sobre
as in

DeclaraÇáo de inidoneidadê para licitar ê contratât, quando praticadas âs condutas

praticar ato fraudufênto na execução do contrato;
compo.rtôr- se de modo inidônec
pratica! ato lêsivo Previsto

oll Comete! fraude de qualquer natureza;

no att. 5" da Lei no 12.846, de 10 de âgoslo de 2013

Àdv€rtência, quando o contratado cler causâ à

e lustificar a imposiÇão de penalidade mais

rqr€diúêntso d€ liêite! e contraear, guando praticâdas

inexecuÇão Parcial do cont rato,
grave (art. 156, S2', da Lei no

sempre que

14.133, de

as condutas descritas nas alineâs
sê justlficar a irnposiÇão de

que justifiquem a imposlÇão de penalidade mais grave (âtt

e "d" do subitem aciÍna deste Contrato, sempre quê náo

idade mdls 9Íave (aÍ1. 156, § 4', da Lej- no 14 ' 133, de 2021);

3, dê 2021) .

l'Íulta: (1) moratória de 0,53 (cinco décimos por cento)

o vâfor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

fraÇôes descritas na§ allneas §e' a §hz do subitem !2'l' de 20* a

bem como nas alineas
156, §5', da Lei no

de atraso iniustificâdo
(2) ComPeosatória, Para

3Ot do va1or. do Contrato.

por dia

crÁusu.À DÉcrMÀ SEGUNDÀ - ÍNFRÀÇõES E S.âNÇõES ÂDMINÍ

12.1. conete infraÇâo administrativa,
12.2. seyào âplicadas ao contratado
5ançôes:

ôos termos da Lêl n

açóes acima
14.133,

que incorrer nas Ín
a2t,

92 , ].Í"Vl
o coÔtratado que:

critas âs seguintes



a) dêr causa à inêxêcução Parclal do contratoi
b) der causa à inexêcuÇão parcial do contrato que cause grave dâno à Adnini§tlaÇão ou êo

funcionamento dos sêlviÇos públicos ou ao intêresse coletivo;
c) der causa à inexêcução totêl do contrato;
d) ensejâr o retardanento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataÇão sên notivo
j usti ficado;
e) apresental documentaÇão falsa ou prestar decLaraÇão falsa durante a execuÇão do contrato;
f) pratlcar ato fraudulento na exêcuÇão do contlato;
q) comportar_se de nodo inidôneo ou cometea frâude de qual"quer natuleza;
h) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5" da Lei n" )"2.846, de 1o de agosto de 2013'

12.3.Aap1icâçãodassanÇóesprevistasnesteContratonãoexclui,enhipótesealgulnâ'a
obrigaÇão de reparêÇâo intêgral do dâno causado ao contrataÔte (art. 156, §9", dâ Lei no 14.133,

de 2A2l) ,

12.4. Todas âs sanÇôes previstas nêste contrato podeláo ser apllcadas cumulâtivamente con a

multa (art. 156, S?', dâ Lei n" 14.133, de 2021)'
12.5. Antês da aplj.cação da multa será faÇultada a defesa do interêssado no prazo dê 15

(quinze) dias úteis, contado da data de suâ intimação (ârt' 157' da Lei no 14'133' de 2021)'

12.6. Se a multa apficada e as indenizaÇões cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

evêntualnente devido pelo contratante âo Contratado, aLém da perda desse valor, â diferenÇa

será descontada da qarantia prestada ou sêIá cobrada judicialmente (alt' 156, §8., dâ Lei n.

14.133, dê 2021).
12.?. Prevtamentê ao encaminhamento à cobianÇa judici.al, a mufta podêrá ser rêcolhi-da

administrâtivamênte no prazo máximo dê 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaÇão enviada pêla autoridâde conpetênte '
12.8.Aap]icaÇàodâssanÇóesrea.Iizar.se-áêmprocessoadrninistrâtivoqueâssegurêo
cortrâditório e a anpla defesa ao contratado, obsêrvando-se o procedimento Plêvisto no êâPut

e parágrafos do art. 158 da Lei no 14'133, de 2027' ?ata as penalidades de inpedinento de

Iicitar e contratar e dê declaração de inidoneidâde para licitar ou contrata!'
12.9. Na aplicação das §anÇõe§ seráo con§iderados (ârt' 156' §1" dâ Lei no 14'133' de 2021):

a) a natureza ê a gravidade da infraÇão comêtidai

b) as pecuLiaridades do caso concreto;
c) as êircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provieren parà o contratante;
e) a inplantâÇão ou o aperfeiçoanento dê plograma dê integridade' conforne nÔrmas e

olientaÇõês dos órgâos de controle'
12.lO.osatosprevisto§comoinfraÇôesadninlstrativasnâLêiôo14'133'de2A2l'oÚêmoutras
leis de licitâÇôes e

côntratos da AdministraÇáo Púb1ica quê tanbém sejan tipifi"câdos como atos Iesivos na Lêi n"

L2.846, de 2013, 5êrào apurados e julgados conjuntamente' nos mesmos auto§' obselva'lÔs o rito

procedinental e autoridade conpêtente definidos na rêfelida Lei (aÍt' 159) '

12.11. A personalidade jurÍdicà do contratado poderá 5êr desconsj-derâda selnpre que utilizâda

com abuso do direito para facilitar, encobril ou dissimulâr a prática dos atos ilicitos

prevlstos neste ContratÔ ou para provocar confusão Patrimonial' e' nesse caso' todos os efêitos

das sanÇões aplicadas a pessáa jurídica serão estêndidos aos sêus âdministradorês e sócios cont

podeles de administlaÇão, à pêssoa julidica sucessora ou à enprêsa do mesúo raÍno coír !e1âÇão de

co1-igação orl controle, cle fato ou de direito' com o contlatado' observados' em todos os

casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de aná1ise jurídica prévia (art'

160, da Lei n" 14.133, de 2O2f) '
data dê
por eIa

Suspênsas
do Poder

L2-12. a Contratante deve!á, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis' contado da

apticaÇâo da sanÇão, inforlaar e manter atualizados os dados reLativos às sanÇóes

.plr"uda", parâ fins dê publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

(CEÍS) e no Cadastro Nacionaf de Empresas Puniclas (CNEP)' instituidos no ânbito

12 . 13. As

1i citar ou
saflÇôe§ de impedimento de ticitar e contratar e declaraÇão

contratar sâo passíveis de reabilitaÇão oa forma do art' 163

Executivo Eedêlal. (Art. 161, da Lei no 14'133, de 2021) '

12,14. os débitos do contrâtado para com a Administaação contratantê,

administrativa e/ou indenizações, não inscritos ên dívida ativa'

de inidoneidade Para
da Lêi. no 14.733/21.

rêsu1tântes de Ínulta

totâl ou parcialnente, com os créditos devidos pelo
ad.ninistrativos que o cont

rê fer
contrato ou de outros contlatos
contratante.

xrx)

tado p

CIÁUSUÍ.À DÉCIMÀ TERCE IRÀ DÀ EXTrNÇÃo coNrRÀÍt Àr (art. 9

rgão
rão ser comPênsados,

correntes deste mesmo

com o mesÍno órgão ora



13.1. O contrato se êxtingue quando cunprj.dâs as obrigaÇôes de anbas as Partes' ainda que isso

ocorra antes do plazo estipulado pa!a tanto.
13.2, Se as obrigaçôes não forem cumpridas no plazo estipulado, a vigência ficará plorrogada

até a cooclusão do objeto, câso em que develá a AdministlaÇâo plovidenciar a Ieadequação do

cronogleúra fixado para o contrato.
13'3.ouandoânâoconc]usãodocontratorefeÍidanoiteÍnanteliordecolrerdecufpado
contratado;
a ) ficará eIe constituido em mora, sendo- Ihe apficáveis as resPectivas sançõês

adlninistrativas; e

b) poderá a Administraçáo optar pela extinÇâo do contrato e, nesse ca§o' adotará as medidas

admitidas êm lei para a continuidadê da execuÇâo contratual '
13.4.ocontratopocleselextintoantêsdecumplidasasobrigaÇôesneleestipuladas,ouantes
do prazo nelê fixado, por algum dos motivos Previstos no ârtigo 13? da lei no 14'133/21' bem

como amigâvelmente, âssegulados o contladitó!io e a ampla dêfesa'

13.4,1. Nesta hipótese, aplicam-se taÍúém os artigos 138 e 139 da mesha Lei'
13.4-2. A âlteraÇão sociâI ou a íLodificaÇão da finalidade ou dâ estlutura da enpresa náo

ensêjará a rescisão se não restringir suâ capacidade de concLuir o contrato'

1.3. 4 .3. se a opelaÇáo inplicâr mudança da pe§soa jurldica contratâda' devêrá ser

foritalj.zâdo têrmo aditivo parâ alteraÇáo subjêtj'vâ'
13.5. o terríIo dê rescisão, semprê que possivel, será Precedido I

13.5.1. BalanÇo dos êvent;s co;tratuals iá cunplidos ou parcialmente cumPridos;

1,3.5.2. Re1aÇão dos pagamentos iá êfetlrados e ainda devido6;

13.5 .3. rndenizaÇôes ê multas.
13.6. A extinÇão clo contrato oão configura Óbice para o reconhecinênto do desequil-lbrio

econômico_financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tenno indênizatório

(a!t. 131, ca ut, d.a i,ej' n.' 14.133, de 2021)

CIÁ)SEÀ DÉCI},IA QUÀRTÀ - DOTÀÇÃO ORÇ3I'ENTÁRIÀ (E!t' 92 ' VIII)
14.1. As despesas decorrentes da execução do pÍesente credenciamento colrerâo por conta das

dotaÇÔes orçamentárias especlficas par:a o ano em exercicio abaixo indicadas e nos exêrcicios

subsêquentes, as clespêsas correráo por conta da dotaÇão que for prevista para atende! âs

obrigàÇões de mesmà natureza
1"4.2. A dotâção relâtiva aos exercicios financeilos subsequentes sexá indicada aPós aprovação

da Lei orçamêntária resPectiva e rlberaÇáo dos créditos co r respondentes ' mediante apostilanento'

cI.ÁusUI,À DÉcrMÀ OUrNÍÀ - DOS CÀSOS OMÍSSOS (art' 92' rrr)

15.1. os casos omissos serão decididos pelo contratànte' sequndo

T,ei n. 14.133, de 2021, e demais noImâs federais aplicáveis e'

dlsposiçÕes contidas na Lei no 8'078, dê 1990 - Código de Defesa

principios gerais dos contlatos '

as disposiÇôes contidas na

subsidiarianente, segundo as

do Coosumidor - e normas ê

CLÀT'SULA DÉCIMÀ SEXTÀ - DÀ TR,AUDE E DÀ CORRUPÇÃO:

iái. o" licitantes devem observar e o colqrRAIÀDo clevê observar ê fazer observar' por seus

fornecêdoles e subcontratadoJ, 
""t-"o:l,itiat 

subcontrataÇâo' o mais â1to padrâo de éticâ durante

;;ã;-;-;;;;""." oe ricitaçao, de contratação e de execuÇão do obieto contratual'

16.2. Par:â os propósitos destâ cláusu]a, definem-se as seguintes práticas:

a) "p!ática cotruPts": oferecer, dar, receber ou solicitar' dileta ou indirêtamente'

qualquer vântagem com o objetivo de influenclar a ação de servido! público no processo de

ticitaÇão ou na êxecuÇão do contlatoi

b) "piágica frauduleata": a fal§ifLcaÇâo ou onissão dos fato§' com o obietivo de influenciar

o processo de IicitaÇâo oü de execuÇáo do contrato;

c) "paácica co]'uliva!": esquemâtiza! ou estâbelecer uln acordo entre dois ou mais licitantes'

com ou seln o conheclnento de representantes ou Prepostos do Ór9âo 1i'citador' vi§ândo

êstabelecer preÇos em nlveis arti_ficiais e oão competitivos;

d) "prâtj.câ coorqitj.va": causar dano ou ameaçar causar dano' direta ou indirêtamente' às

pêssoâs ou sua propriêdacle, visÂndo influenci-ar sua participaÇão en um processo l_icltatório or'1

afêtar a execuçào do contrato' altelar ou ocultar provâs em inspêÇões ou
I t i 1atera1, com o obiêtivoe)

fâzer declaracÔes falsas aos rep
de lmpedir mâterialmênte a âPuraÇ

.'p!ática obstrutive": destruir, falsificar.
resentantês do organj.smo f-inancêiro

ão de alêgaÇõês de Prática Pre
edir mâterialmênte o exercr'clcontrato; âtos cuia intenÇão seiâ

financêiro multj.laterêt promover inspeÇão
lmp

i sta nâs c1áusulas deste
do dirêito de o orqanismo

Na hipótêse dê financiamento, parcial gral, por
16.3 ou int ânismo financeiro



mu1ti1atera1, mediante adiântamento ou reembolso, este organismo inporá sançáo sobre uma empresa

ou pessoa física, j.nclusive declarando-a inelegíveI, indefinidamente ou por plazo determinado,
pâraaoutorgadocontratofinanciadospêIoorganisÍlose,emqualquermonento,constatalo
envolvimento dà empresâ, diretamente ou por meio dê um agente, em práticas corruptas'
fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participâr da licitaÇão ou da êxêcuçáo

do contrato findnctado Pelo organ)smo.
l6.4,Considerandoospropósitosdâsc1áusula§acina,olicitantevencedor'comocondiÇão
para â contrataçao, aeverá concordar e autorizar que, nâ hipótese dê do contrato vir a ser
financiado,emPalteouintegra]'nente,PorolganisÍnofinànceiromultilateral,mediante
adiantamento ou reembofso, pennifirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por e1e formalmente

indicadas possâm inspecionár o local. de execução do contrato e todos os documentos, contas e

registros refacionados à licitaÇáo ê à exêcuÇão do contrato'

cr.Áusul,À DÉcn{À sÉTnrÀ - Àr,rERÀÇõEs

17 ,1 . Eventuais altêr:aÇôês contlatuais
dâ Lei n' 14.133, de 2021.

reger-se-ão pela disciplinâ dos â!t§. 124 ê seguintes

Lf.2, O contratâdo é obrÍgado a aceita!, nas mesnas condiçôes êontratuais' os acréscinos ou

supressões que §e fizelem necêssárlos, até o Iimite de 25t {vlnte e cinco por cento} do val'o!

inicial atualizado do contrato.
17,3, Registros que não caracterizôm atteraÇão do contlâto poden ser lealizados po! silrples

âposti1a, dispensâda a celeblaÇão de telmo aditivo, Ila forna do ârt' 136 da Lei no 14'133' de

2021.

crÁusul,À DÉCníA OrTÀVÀ - PUBLTCÀÇÃo

18.1. Incumbirá ao contrâtantê divutgar o presente instrumento no xe§pectivo §itio oficial da

Prefêitura, eln atenÇão ao art. 8', §2", da Lei n' 72'52'7 ' de 2011'

crÁrsuÀ DÉcrMÀ NoNÀ - DÀ PREsrÀÇÃo Dos sERvrÇos

19.1. Compleendem os serviços a serem prestados:

a) o atendimento aôs usuários que buscam a unidàde Mista de saúde em denanda espontânea, tânto

adulto como pêdiátrico, re§ponsabi I i zando _se integralnente pela assj_stência dos mesmos;

b) Ateodê, os usuár-ios cle acordo com protocolo de ltumanizaÇáo definido pefa secretaria

MunicipâtdeSaúdeelêa}izadopo!Auxitia!deEnfernagemcapacj.tada,bemcomoseguilo
Procedlmento operacionâL Padrão do Município dê Mogêiro;

c)Realizarconsu.Itas,êxatnesclinicos,solicita!êxamessubsidiáIios,analisaieinterplêtar
seus resultados, elaborar diagnóstíco, plano terapêutico e conduta adequâda à condiçãÔ cflnica

verificâda e enitir âtestado nédico gllando houver necessidade, confÔrme protocolos clinicos

vigentes;
d) Eaze! uso, quando necêssário, de todos os recursos e equipanentos disponíveis na Únidâde

Mista de Saúde, para suporte básico e avanÇado de vida;
e) Realizar encâminhânento; p"i"- ""t"iço" 

de maior coÍiplexidade' solicita!- apoj'o ao SAMU192

e fazer contato com nospitais'para iransferência de pacientes quando necêssário' garántindo â

continuidade da atenÇáo *eaiã.'"ã- p"ãiánt " 
gr.,r", "ié " ",.," 

recepÇâo por outlo rnédico nos

"àa.riço" 
de u!gênci.a ou na remoçáo e transporte de.pacientes criticos;

f) Garantir continuidade au- lla'nçao médica ao paciente em observâÇão ou en tlatàmento nas

ã"p"n-aa"aiu" da entidade até que outro proflssiooal nédico âsslrma o caso;

g)Preênchê!osdocumeotosinerêntêsàatividadedeassistênciamédicaprestadaêlea].izar
registros adequados sobre os pâcientes no prontuário' fichas de transferênciâ' encaminhamentos

para serviço de verificaÇão dê óbitos, TML' notificaÇôes conpulsórias e outlas ativj"dâdes

determinâdas Pefa secretaria Municipat de saúde;

h) zelar pela manutenÇão e orden dos materiais' equipamentos e locais de trabalho'
it e*ecutâr outras tarefas corrêlatas à sua área de compêtência'

l) obedecer ao código dê Ética Médicâ'

K) Realizàr consultas êLetlvas, deÍnandês espontâneâs' lêcêitas de medicahêntos' átestêdos

sonentêparapacientesenconsulta,procedÍmentosdeurgênciaeemergência'RegulaÇâodevagas
no SÀMU, encaminhamentos de pacientes para hospitais de !êfe!ência' aconpanhalnentos de

pacientes nâ àmbulância na regulaÇáo de vaga' e as denais quê constan en edital'

19.2. As despesas referentes à prestaÇão dos serviços ficam Por conta da CONTRÀTÀDA' seÔdo

pago apenas o valor relativo aos selviÇos' conformê tabela apresentada no item 7 dêstê Termo de

Rêferênciâ.
19.3. Na qualidade de prestadora de sêrviÇos a CONTRATÀDÀ s

diretanente âo contratante ou a terceiros' decorlentes de

contrato, ou Por seu empregâdo ou

prepôsto, não excluindo ou reduzindo essa rêsponsabilidadê
pelo Contratante.

e respons biliza por
ou dofo

dânos causados
na execução do

acoÍnPânhamêatoflscâ1i

sua cu1

uo



19,4. O pagànento dos setviÇos prestados será por nêio do quântitativo dê plantões êfetivamentê

executados no mês ê& questão, conforme Têrmo de Rêfêrência ê boletim de frequênciâ de ponto

biométrico dos prestadorês de serviço;
19.5. À remunelaÇão será realizadâ con base no número de plantões realizados pelos

profissionais no mês em

questão. o prestador sêrá infofinado do valor a ser recebido e deverá entregar a nota flscal à

secretaria MunicipâI de sâúde. Tais notas serão enpenhadas e pagas Pela sêcretarj.a Municipal dê

Contabilidade e Einanças;
19.6. serâo analisados tanbém dâdos qualitativos e quantitatj'vos de produÇâo médica;

1g.?. A convôcâÇão dos cRBDrjNclÀDos para prestâÇâo dos sêrviço§ será reafizada de forma rotativa,
seguindo a ordem clono1ógica dâ publicaÇâo da honologaÇão de cadâ credencianento requerido, ou

sêja, o primeiro CREDENCIADO será convocado primeitarnente, ê aaain sucessiva&ente;

1g.g. ocorrêndo homologaÇão simultánea de credenciâmento de um mesmo lote, sê!á dada priolidade
à ordem crescentê de dÀta e hora plotocolizaÇão dos documentos;

19.9. À cada serviÇo solicitado, o responsável da secretaria de saúde âtuaLizalá a sequência de

CREDENCIADOS, pa§Sândo pAra o finâl da "f1la" o CREDENCIADO que acabou de IêcebeI solicitaÇão'
qualguêr novo CREDENCIÀDO entlará êOnO ú1tino na "fiIa" ãtualizada no momento da publicaÇáo de

seu crêde4ciamento.
]'9.10. A secretariâ da saúde publica!á, senestralmente, no Diário oficial do Municipio, a

re1âÇão de CREDENCIADOS ê a respêctiva classificaÇáo, quândo houver'

crÁusuÍÀ vrcÉsrl'rA - FORO (art. 92, §1o)
20.1. Para dirimir as questôes dêcolrentês destê contrato, conforme arL. 92, §1", da Lei n"

74.ú3/21, as paltes elegem o Eoro da comarca de Itabalana - PB'

E por assim estareín de acordo, ajustados e

a segui!, flrmam o presênte cÔntrato em

efeito, para quê prôduza todos os efeitos
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